
ESPIRITO SANTO

EDITAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE KENNEDY

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 90013/2024

(Processo Administrativo Nº 001406/2024)

O Município de Presidente Kennedy, Estado do Espírito Santo, por meio da SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL - UASG 930442, torna público que realizará DISPENSA na forma ELETRÔNICA, sob o critério de "MENOR 
PREÇO", na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e do Decreto Municipal nº 
003/2024, bem como pelas demais normas pertinentes e condições estabelecidas no presente Aviso, por meio do 
endereço eletrônico www.gov.br/compras, sendo que a consulta aos arquivos e seus anexos estarão disponíveis 
também no Portal Nacional de Contratações Públicas: https://pncp.gov.br/ e no Sítio Eletrônico da Prefeitura 
Municipal de Presidente Kennedy/ES: https://www.presidentekennedy.es.gov.br/transparencia/licitacao, para 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE EXIBIÇÃO DE FILME (SESSÃO DE 
CINEMA) COM FORNECIMENTO DE PIPOCA E REFRIGERANTE, DESTINADOS A ATENDER AS CRIANÇAS E 
ADOLESCENTES DO SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE VÍNCULOS E DA INSTITUIÇÃO DE 
ACOLHIMENTO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE 
KENNEDY/ES, devidamente aprovado pela Autoridade competente. A Dispensa será realizada pela Gerente de Licitação 
e Contratação Direta, designada pelo Decreto Individual nº 198, de 17 de outubro de 2023.

CÓDIGO DE IDENTIFICAÇÃO: 2024.058E0500002.09.0001.

1. DAS INFORMAÇÕES GERAIS
1.1. Da retirada do Aviso de Contratação Direta - Os fornecedores interessados em participar da Dispensa Eletrônica 
deverão retirar o Aviso no site www.presidentekennedy.es.gov.br ou www.gov.br/compras, ficando obrigados a 
acompanharem as publicações referentes à Dispensa nestes endereços eletrônicos, no Diário Oficial dos Municípios do 
Espírito Santo - https://ioes.dio.es.gov.br/dom, tendo em vista a possibilidade de alterações e avisos sobre o 
procedimento.

1.1.1. Havendo divergências entre a descrição do objeto constante no Termo de Referência e o descrito no site 
https://www.gov.br/compras/pt-br/, no "SIASG" ou na autorização de fornecimento e/ou instrumento equivalente, 
prevalecerá, sempre, a descrição do Termo de Referência e/ou seus anexos.

1.2. DISPENSA ELETRÔNICA: Com Disputa.

1.3. Do preço máximo: O preço total máximo que o Município de Presidente Kennedy/ES se dispõe a pagar é de R$ 
4.920,00 (quatro mil, novecentos e vinte reais).

1.4. A Dispensa Eletrônica será realizada em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições de segurança - 
criptografia e autenticação - em todas as suas fases.

1.5. Os trabalhos serão conduzidos por servidora do órgão promotor do certame, denominada Gerente de Licitação e 
Contratação Direta.

1.6. INÍCIO DO CADASTRO DE PROPOSTAS: às 08h00min do dia 14/06/2024.

1.7. LIMITE PARA CADASTRO DE PROPOSTAS: às 08h00min do dia 19/06/2024.
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1.8. PERÍODO DE LANCES: dia 19/06/2024 das 08h00min às 14h00min.

1.9. PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS: Até 03 (três) dias úteis (inteiros) anteriores à data fixada para o início dos lances, 
exclusivamente por meio eletrônico, via internet, no seguinte endereço eletrônico: 
contratacaodireta@presidentekennedy.es.gov.br.

2. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA
2.1. O objeto da presente Dispensa Eletrônica é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO DE EXIBIÇÃO DE FILME (SESSÃO DE CINEMA) COM FORNECIMENTO DE PIPOCA E REFRIGERANTE, 
DESTINADOS A ATENDER AS CRIANÇAS E ADOLESCENTES DO SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE 
VÍNCULOS E DA INSTITUIÇÃO DE ACOLHIMENTO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE KENNEDY/ES, conforme especificações, condições, quantidades, estimativas 
e exigências estabelecidas no Termo de Referência e seus Anexos.

2.2. As descrições dos serviços e quantitativos serão os constantes no Termo de Referência/Aviso.

2.2.1. O início da execução dos serviços será de forma PARCELADA, conforme a demanda, após o recebimento da 
Ordem de Serviço.

2.2.2. A Contratada deverá prestar o serviço no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da Ordem 
de Serviço.

2.2.3. O quantitativo do Serviço de Convivência Fortalecimento de Vínculos será de 120 (cento e vinte) crianças e 
adolescentes, sendo 120 (cento e vinte) ingressos e 120 (cento e vinte) combos de pipoca tamanho grande + 1 (um) 
copo de refrigerante de 500 ml, que será dividido em 2 etapas, sendo a primeira em julho/2024 e outra em 
outubro/2024 (podendo sofrer alteração na data).

2.2.4. O quantitativo da Instituição de Acolhimento será de 40 (quarenta) ingressos e 40 (quarenta) combos de pipoca 
tamanho grande + 1 (um) copo de refrigerante de 500 ml.

2.2.5. A exibição do filme (sessão de cinema) deverá ser em sala convencional em animação 2D, ter estrutura, salas e 
equipamentos próprios específicos para a exibição do filme.

2.2.6. A execução do objeto ocorrerá no período entre os meses de julho e outubro de 2024, conforme organização da 
Secretaria solicitante, deliberando na escolha dos filmes que estarão em cartaz, de forma que a temática seja adequada 
ao público de acordo com a idade das crianças e adolescentes, podendo esse período ser alterado, conforme 
necessidade da Secretaria solicitante.

2.2.7. A escolha dos filmes a serem exibidos será feita levando em consideração a idade das crianças e adolescentes 
participantes, garantindo que seja adequado para o público alvo em questão.

2.2.8. O horário será definido conforme solicitação da Secretaria Municipal de Assistência Social, podendo ser 
agendado tanto no horário matutino quanto no vespertino, em dias úteis (segunda-feira e sexta-feira), considerando 
os filmes que estiverem em cartaz de acordo com a idade das crianças e dos adolescentes.

2.2.9. A Secretaria Municipal de Assistência Social conduzirá as crianças e adolescentes até o endereço do Cinema 
contratado, sendo que este não poderá estar localizado em distância superior a um raio de 100 km da Sede do 
Município de Presidente Kennedy/ES, considerando o deslocamento das crianças e adolescentes.
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2.2.10. Havendo mais de um item ou lote faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de seu interesse. 
Entretanto, optando-se por participar de um lote, deve o fornecedor enviar proposta para todos os itens que o 
compõem.

2.3. O critério de julgamento e seleção da melhor proposta será o de MENOR PREÇO POR LOTE, observadas as 
exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta, no Termo de Referência e seus Anexos, quanto às especificações 
do objeto.

2.4. As despesas decorrentes da presente dispensa correrão à conta dos seguintes orçamentos: 
2.4.1. Secretaria Municipal de Assistência Social - Projeto/Atividade: Manutenção dos Serviços de Proteção Social 
Básica; Elemento da Despesa: 33903900000 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica; Fonte de Recurso: 
172000000000 - Transferências da União referentes às Participações na Exploração do Petróleo - Ficha nº 000074. 

2.4.2. Secretaria Municipal de Assistência Social - Projeto/Atividade: Manutenção da Proteção Social Especial - Média e 
Alta Complexidade; Elemento da Despesa: 33903900000 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica; Fonte de 
Recurso: 172000000000 - Transferências da União referentes às Participações na Exploração do Petróleo - Ficha nº 
000122.

2.5. A proposta no sistema deve constar o valor até o 2º (segundo) dígito após a vírgula, sendo que o 3º (terceiro) e 4º 
(quarto) dígitos após a vírgula serem zero (exemplo: 111,1100). 

3. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA
3.1. A participação na presente Dispensa Eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônica integrante do 
Sistema de Compras do Governo Federal, disponível no endereço eletrônico https://www.gov.br/compras/pt-br/.

3.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema de Dispensa Eletrônica, 
disponível no Portal de Compras do Governo Federal, para acesso ao sistema e operacionalização.

3.1.2. O fornecedor responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como 
firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, 
excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais 
danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros não autorizados.

3.2. Poderão participar desta Dispensa Eletrônica os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema 
de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal 
(www.gov.br/compras).

3.2.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior 
à data prevista para recebimento das propostas.

3.3. É de responsabilidade do cadastrado, conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados no 
item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados.

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.

3.5. Não poderão participar desta Dispensa os fornecedores:
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3.5.1. Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);

3.5.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e 
responder administrativa ou judicialmente;

3.5.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações:
a) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a contratação 
versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
b) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou 
empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por 
cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, 
serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
c) Pessoa Física ou Jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em decorrência de 
sanção que lhe foi imposta;
d) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau;
e) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
concorrendo entre si;
f) Pessoa Física ou Jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do Aviso, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.

3.5.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico;

3.5.3.2. Aplica-se o disposto na alínea "c" também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, física ou 
jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 
coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 
fornecedor.

3.5.4. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público-OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-
Plenário).

3.6. Será permitida a participação de Consórcios, desde que atendam ao art. 15 da Lei nº 14.133/2021.

3.7. Será permitida a participação de Cooperativas, desde que atendam ao art. 16 da Lei nº 14.133/2021.

4. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL
4.1. O ingresso do fornecedor na disputa da Dispensa Eletrônica se dará com o cadastramento de sua Proposta Inicial, 
na forma deste item.

4.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, encaminhará, exclusivamente por 
meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a Proposta com a descrição do serviço ofertado, a marca do produto, quando 
for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do início da Etapa de Lances.

4.2.1. Após a abertura da Dispensa, deverá ser respeitado o prazo de no mínimo 06 (seis) horas corridas para a Fase de 

Page 4 of 4



ESPIRITO SANTO

EDITAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE KENNEDY

Lances dos fornecedores;

4.2.2. Encerrada a Fase de Lances, será apresentada a ordem classificatória dos fornecedores por MENOR PREÇO POR 
LOTE apresentado. Devem os licitantes se atentarem às MENSAGENS DO CHAT, coletivas e individuais e seu 
atendimento. O vencedor deverá enviar a PROPOSTA ATUALIZADA e a RESPOSTA DE NEGOCIAÇÃO DE VALORES 
(conforme prazos informados no CHAT pelo Servidor que esteja conduzindo a Sessão) SOMENTE VIA CONVOCAÇÃO (JÁ 
DISPONÍVEL NO SISTEMA COMPRASNET) acompanhado da documentação de Habilitação solicitada no ANEXO I deste 
documento.

4.2.3. A Proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de condutas vigentes na data de entrega das Propostas.

4.3. Todas as especificações do objeto contidas na Proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada.

4.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços.

4.4.1. Os preços ofertados, tanto na Proposta Inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do 
fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer 
outro pretexto.

4.5. Se o Regime Tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 
adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 12 (doze) meses.

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente.

4.7. A apresentação das Propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 
conformidade com o que dispõe neste Aviso e seus anexos: I - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO e II - TERMO DE 
REFERÊNCIA, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer 
os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

4.8. Uma vez enviada a Proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-la ou modificá-la.

4.9. No cadastramento da Proposta Inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar "sim" ou "não" em campo próprio 
do sistema eletrônico, ou encaminhar por meio de declarações assinadas por seu representante, minimamente, às 
seguintes informações:

4.9.1. A inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública;

4.9.2. O enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar 
nº 123, de 14 de dezembro de 2006, quando couber;

4.9.3. O pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação, constantes no Aviso de 
Contratação Direta e seus anexos;

4.9.4. A responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como firmes e verdadeiras;
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4.9.5. O cumprimento do disposto no inciso VI do artigo 68 da Lei nº 14.133/2021.

4.10. Quando do cadastramento da proposta, na forma do item 4.9, o fornecedor poderá parametrizar o seu valor final 
mínimo e obedecerá às seguintes regras:

4.10.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e

4.10.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo estabelecido e o intervalo 
mínimo entre lances, previsto neste Aviso de Contratação Direta.  

4.10.3. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, desde que não assuma 
valor superior a lance já registrado por ele no sistema.

4.10.4. O valor mínimo parametrizado possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o Município de 
Presidente Kennedy.

4.11. O fornecedor interessado NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 
contratação. 

5. FASE DE LANCES
5.1. A partir das 08h00min da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será 
automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do 
Sistema Eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste Aviso.

5.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de Sistema 
Eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

5.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do LOTE.

5.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em relação ao último lance 
por ele ofertado e registrado pelo sistema.

5.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o certame, 
desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como "lances 
intermediários" para os fins deste Aviso de Contratação Direta.

5.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 
lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 0,01 (um centavo).

5.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no sistema.

5.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua Proposta.

5.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, 
vedada a identificação do fornecedor. 

5.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a Fase de Lances, haverá o seu encerramento, com o 
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ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação.

5.7.1. O encerramento da Fase de Lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, sem 
qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar.

6. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO
6.1. Encerrada a Fase de Lances, será verificada a conformidade da Proposta classificada em primeiro lugar quanto à 
adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação.

6.2. Definido o resultado do julgamento quando a proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo 
previsto para a contratação, a Gerente de Licitação e Contratação Direta, responsável pela condução do procedimento, 
poderá negociar condições mais vantajosas.

6.2.1. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de classificação, 
quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer 
acima do preço máximo definido para a contratação.

6.2.2. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na Ata do procedimento da Dispensa 
Eletrônica.

6.3. Definida a proposta vencedora, a Gerente de Licitação e Contratação Direta deverá solicitar, por meio do sistema, 
o envio da proposta e, se necessário, dos documentos complementares, adequada ao último lance ofertado pelo 
vencedor. 

6.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua apresentação.

6.5. Será DESCLASSIFICADA a Proposta vencedora que:
6.5.1. Apresentar preços unitários ou globais acima dos valores estabelecidos como de referência máxima.

6.5.2. Contiver vícios insanáveis;

6.5.3. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste Aviso ou em seus anexos;

6.5.4. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;

6.5.5. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

6.5.6. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Aviso ou seus anexos, desde que insanável.

6.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a 
contento o objeto, será considerada inexequível a Proposta de preços ou menor lance que:

6.6.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 
encargos, ainda que o Ato Convocatório da Dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie aparcela ou à 
totalidade da remuneração.

6.6.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos de 
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caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.

6.7. Se houver indícios de inexequibilidade da Proposta de Preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 
complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da Proposta.

6.8. Erros no preenchimento da Proposta/planilha não constituem motivo para a desclassificação da Proposta. A 
Proposta/planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração 
do preço.

6.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 
Propostas;

6.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de imposto se 
contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse Regime.

6.9. Para fins de análise da Proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a 
manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

6.10. Em caso de haver divergência entre o item selecionado no catálogo do Compras.gov.br e as especificações 
contidas no Termo de Referência prevalecem as especificações do Termo de Referência, inclusive para fins de 
desclassificação.

6.11. Se a Proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a Proposta ou lance subsequente, e, assim 
sucessivamente, na ordem de classificação.

6.12. Havendo necessidade, a Sessão será Suspensa, informando-se no "chat" a nova data e horário para a sua 
continuidade.

6.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da Proposta, se iniciará a Fase de Habilitação, observado o disposto neste 
Aviso de Contratação Direta.

7. HABILITAÇÃO
7.1. Para habilitação do fornecedor melhor classificado da fase de lances serão exigidos os documentos estabelecidos 
no ANEXO I - DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste Aviso.

7.1.1. Todos os documentos descritos no ANEXO I - DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deverão ser 
apresentados de modo que permita à Gerente de Licitação e Contratação Direta proceder com a autenticação dos 
mesmos, inclusive utilizando assinatura eletrônica quando for o caso. Se necessário, os documentos serão passíveis de 
consulta quanto à veracidade, a critério exclusivo da Gerente de Licitação e Contratação Direta.

7.1.2. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico financeira, 
poderá ser substituída pelo Registro Cadastral no SICAF.

7.2. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos 
documentos, salvo em sede de diligência, para:
7.2.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 
necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame;
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7.2.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas.

7.3. Na análise dos documentos de habilitação, a Gerente de Licitação e Contratação Direta poderá sanar erros ou 
falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 
registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.

7.4. A Gerente de Licitação e Contratação Direta poderá solicitar a qualquer momento, em caráter de diligência, que os 
documentos de habilitação remetidos sejam apresentados em original ou por cópia autenticada. Para tanto, os 
documentos deverão ser encaminhados ao Setor de Protocolo desta Prefeitura, localizado na Rua Átila Vivácqua, nº 
140, Centro, CEP: 29.350-000, onde DEVERÁ constar no envelope o encaminhamento ao Setor de 
Planejamento/Gerência de Licitação e Contratação Direta, bem como o nome da empresa e o número da respectiva 
Dispensa, em dias úteis, no horário de 08 às 11hs e de 12:30 às 17hs, no prazo estabelecido pela Gerente de Licitação e 
Contratação Direta.

7.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação deverão ser enviados por meio do sistema provedor, até às 12 
horas do dia útil subsequente, a contar da convocação da Gerência de Licitação e Contratação Direta, assegurado aos 
demais participantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.

7.6. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta classificada 
em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à 
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 
cadastros:
a) SICAF; 
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(<http://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/>);
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 
pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);
d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU.

7.6.1. Para a consulta de fornecedores Pessoa Jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas "b", "c" e 
"d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (<https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/>).

7.6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio majoritário, 
por força do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de 
ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de Pessoa 
Jurídica da qual seja sócio majoritário.

7.6.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor 
diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas.

7.6.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 
dentre outros.

7.6.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua inabilitação.

7.6.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de participação.
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7.7. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada por meio dos 
documentos exigidos no ANEXO I - DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO, e se necessário for, por meio do 
SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

7.7.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam vigentes na 
data da abertura da Sessão Pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada.

7.7.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).

7.8. O fornecedor enquadrado como Microempreendedor Individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento 
diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123 de 2006, estará dispensado da Prova de Inscrição nos Cadastros de 
Contribuintes Estadual e Municipal.

7.8.1. Será concedido tratamento favorecido para as Microempresas e empresas de Pequeno Porte, nos limites 
previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto nº 8.538, de 2015.

7.9. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a Sessão será suspensa, sendo 
informada a nova data e horário para a sua continuidade.

7.10. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.

7.10.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade examinará a 
Proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma Proposta que atenda 
às especificações do objeto e as condições de habilitação.

7.11. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.

8. CONTRATAÇÃO
8.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado o Contrato ou emitido 
instrumento equivalente.

8.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o 
Contrato ou aceitar instrumento equivalente, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas neste Aviso de Contratação Direta.

8.3. A Administração poderá encaminhar o Contrato ou instrumento equivalente, mediante correspondência postal 
com Aviso de Recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 5 (cinco) dias, 
a contar da data de seu recebimento.

8.3.1. O prazo previsto para assinatura do Contrato ou aceitação da Nota de Empenho ou instrumento equivalente 
poderá ser prorrogado 01 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela 
Administração.

8.4. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitido à empresa adjudicada, implica no 
reconhecimento de que:

8.4.1. A referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições 
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da Lei nº 14.133/2021;

8.4.2. A Contratada se vincula à sua Proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e seus Anexos;

8.4.3. A Contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei nº 
14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.

8.5. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do Contrato.

8.6. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de habilitação 
e contratação consignadas neste Aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência da contratação.

9. SANÇÕES
9.1. O Ordenador de Despesa designará Servidor competente a fim de tomar providências para a formalização de 
processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, em caso de ocorrerem uma ou mais 
infrações entre aquelas descritas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021, devendo adotar as regras e procedimentos 
descritos nos artigos 156 a 163, no que couber. 

10. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
10.1. O procedimento será divulgado no Sistema de Dispensa Eletrônica integrante do Sistema de Compras do Governo, 
no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP e no Site Oficial da Prefeitura Municipal de Presidente Kennedy/ES, 
e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - SICAF, por 
mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende atender.

10.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a 
Administração poderá:

10.2.1. Republicar o presente Aviso com uma nova data;

10.2.2. Valer-se, para a contratação, de Proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento, se 
houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação 
exigidas. 

10.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento.

10.2.3. Fixar prazo para que possa haver adequação das Propostas ou da documentação de Habilitação, conforme o 
caso.

10.3. As providências dos subitens 10.2.1 e 10.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o comparecimento de 
quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).

10.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não conste 
deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na 
respectiva notificação.

10.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio 
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

10.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data 
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marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.

10.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o horário de 
Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento.

10.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das Propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em 
ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

10.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 
finalidade e a segurança da contratação.

10.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 
não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 
processo de contratação.

10.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

10.12. Os documentos solicitados (proposta atualizada, documentos de habilitação ou documentações 
complementares) deverão ser enviados até às 12 horas do dia útil subsequente, a contar da convocação. 

10.13. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda 
do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

10.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

10.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
10.13.1. ANEXO I - Documentação exigida para Habilitação;

10.13.2. ANEXO II - Termo de Referência;

10.13.3. ANEXO III - Descritivo, Quantidade e Valores Médios dos Serviços;

10.13.4. ANEXO IV - Modelo de Proposta.

Presidente Kennedy/ES, 12 de junho de 2024.

 

MÁRCIA OLIVEIRA PEREIRA CHAVES
Secretária Municipal de Assistência Social
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ANEXO I - DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO

DI SPE NSA  E L E T R ÔNI C A  Nº 90013/2024
OBJ E T O: C ONT R A T AÇ Ã O DE  E MPR E SA  E SPE C I A L I Z A DA  PA R A  PR E ST A Ç Ã O DE  SE R V I Ç O DE  
E X I BI Ç Ã O DE  F I L ME  (SE SSÃO  DE  C I NE MA ) C O M F O R NE C I ME NT O DE  PI POC A  E  R E F R I G E R A NT E , 
DE ST I NA DOS A  AT E NDE R  AS C R I A NÇ A S E  A DOL E SC E NT E S DO  SE R V I Ç O DE  C O NV I V Ê NC I A E  
F OR T AL E C I ME NT O DE  V Í NC UL OS E  DA  I NST I T UI Ç Ã O  DE  A C OL H I ME NT O DA SE C R E T AR I A  
MUNI C I PAL  DE  A SSI ST Ê NC I A  SOC I A L  DA  PR E F E I T UR A  MUNI C I PAL  DE  PR E SI DE NT E  K E NNE DY /E S.

1. H abilitação J urídica:
1.1. E mpres ário individual: inscrição no R egis tro P úblico de E mpres as  Mercantis , a cargo da J unta C omercial 
da respectiva sede;

1.2. Microempreendedor Individual - ME I: C ertificado da C ondição de Microempreendedor Individual - 
C C ME I, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no s ítio 
https ://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

1.3. S ociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - S L U ou sociedade identificada como empresa 
individual de respons abilidade limitada - E IR E L I: inscrição do ato constitutivo, es tatuto ou contrato social no 
R egis tro P úblico de E mpresas  Mercantis , a cargo da J unta C omercial da respectiva sede, acompanhada de 
documento comprobatório de seus  adminis tradores ;

1.4. S ociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no B ras il, publicada no 
Diário O ficial da União e arquivada na J unta C omercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será cons iderada como sua sede, conforme Instrução 
Normativa DR E I/ME  nº 77, de 18 de março de 2020.

1.5. S ociedade s imples : inscrição do ato constitutivo no R egis tro C ivil de P essoas  J urídicas  do local de sua 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus  adminis tradores ;

1.6. F ilial, sucursal ou agência de sociedade s imples  ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 
sucursal ou agência da sociedade s imples  ou empresária, respectivamente, no R egis tro C ivil das  P essoas  
J urídicas  ou no R egis tro P úblico de E mpresas  Mercantis  onde opera, com averbação no R egis tro onde tem 
sede a matriz ;

1.7. S ociedade C ooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente arquivado na J unta C omercial ou inscrito no R egis tro C ivil das  P essoas  J urídicas  na res pectiva 
sede, além do regis tro de que trata o art. 107 da L ei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971.

1.8. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao P ronaf - DAP  ou DAP -P  válida, ou, ainda, outros  
documentos  definidos  pela S ecretaria E special de Agricultura F amiliar e do Desenvolvimento Agrário, nos  
termos  do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021.

1.9. P rodutor R ural: matrícula no C adastro E specífico do INS S  - C E I, que comprove a qualificação como 
produtor rural pessoa fís ica, nos  termos  da Instrução Normativa R F B  nº 971, de 13 de novembro de 2009 
(arts . 17 a 19 e 165).

1.10. O s  documentos  apresentados  deverão es tar acompanhados  de todas  as  alterações  ou da consolidação 
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respectiva.

2. H abilitação F iscal, Social e T rabalhista:
2.1. P rova de ins crição no C adastro Nacional de P essoas  J urídicas  (C NP J );

2.2. Inscrição no cadastro de contribuintes  estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede 
do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

2.3. P rova de R egularidade com a F azenda F ederal;

2.4. P rova de R egularidade com a F azenda P ública do E stado onde for sediada a empresa;

2.5. P rova de R egularidade com a F azenda P ública do Município onde for sediada a empresa, relativa aos  
tributos  relacionados  com o objeto licitado;

2.6. P rova de R egularidade relativa à S eguridade S ocial e ao F undo de G arantia por T empo de S erviço - 
F G T S ;

2.7. P rova de inexis tência de débitos  inadimplidos  perante a J us tiça do T rabalho;

3. Qualificação E conômica - F inanceira:
3.1. C ertidão Negativa de F alência ou C ertidão de R ecuperação J udicial, emitida pelos  cartórios  dis tribuidores  
da S ede ou domicílio da empresa licitante, emitida no máximo 90 (noventa) dias , quando outro prazo de 
validade não estiver expresso no documento. 
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ANEXO II - TERMO DE REFERÊNCIA

DI SPE NSA  E L E T R ÔNI C A  Nº 90013/2024
OBJ E T O: C ONT R A T AÇ Ã O DE  E MPR E SA  E SPE C I A L I Z A DA  PA R A  PR E ST A Ç Ã O DE  SE R V I Ç O DE  
E X I BI Ç Ã O DE  F I L ME  (SE SSÃO  DE  C I NE MA ) C O M F O R NE C I ME NT O DE  PI POC A  E  R E F R I G E R A NT E , 
DE ST I NA DOS A  AT E NDE R  AS C R I A NÇ A S E  A DOL E SC E NT E S DO  SE R V I Ç O DE  C O NV I V Ê NC I A E  
F OR T AL E C I ME NT O DE  V Í NC UL OS E  DA  I NST I T UI Ç Ã O  DE  A C OL H I ME NT O DA SE C R E T AR I A  
MUNI C I PAL  DE  A SSI ST Ê NC I A  SOC I A L  DA  PR E F E I T UR A  MUNI C I PAL  DE  PR E SI DE NT E  K E NNE DY /E S.

P OR  R AZ ÕE S  TÉ C NIC AS  O TE R MO DE  R E FE R Ê NC IA E NC ONTR A-S E  À P AR TE  DO R E L AT Ó R IO  DE S T E  
AVIS O .
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ANEXO III - DESCRITIVO, QUANTIDADE E VALORES MÉDIOS DOS OBJETOS/SERVIÇOS

Ítem Lote Código Especificação Marca/Modelo Unidade Quantidade Unitário Valor Total

00001 00001 00008206

PARA AS CRIANÇAS E ADOLESCENTES QUE
PARTICIPAM DO SCFV ATRAVÉS DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E
FUNCIONÁRIOS QUE IRÃO ACOMPANHA-LOS.
A DATA SERÁ DEFINIDA POSTERIORMENTE COM
A EMPRESA, LEVANDO EM CONSIDERAÇÃO O
FILME EM CARTAZ E A IDADE RECOMENDADA
PARA CADA CRIANÇA/ADOLESCENTE. FILME COM
EXIBIÇÃO EM 2D.

- QUANTIDADE: 120 INGRESSOS

FORNECIMENTO DE COMBO DE PIPOCA
(GRANDE) +1(UM) COPO DE 500 ML DE
REFRIGERANTE (SCFV) .

- QUANTIDADE: 120 COMBOS

CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA.

SERV.EMPRESA ESPECIALIZADA P/ PRESTAÇÃO DE
SERVIÇO DE EXIBIÇÃO DE FILME SESSÃO DE
CINEMA (SCFV)

120 30,75

00002 00001 00008208

PARA AS CRIANÇAS E ADOLESCENTES QUE
ENCONTRA-SE INSTITUCIONALIZADO NO
SERVIÇO DA INSTITUIÇÃO DE ACOLHIMENTO
ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE
ASSISTÊNCIA SOCIAL E FUNCIONÁRIOS QUE IRÃO
ACOMPANHA-LOS.
A DATA SERÁ DEFINIDA POSTERIORMENTE COM
A EMPRESA, LEVANDO EM CONSIDERAÇÃO O
FILME EM CARTAZ E A IDADE RECOMENDADA
PARA CADA CRIANÇA/ADOLESCENTE. FILME COM
EXIBIÇÃO EM 2D.

- QUANTIDADE: 40 INGRESSOS

FORNECIMENTO DE COMBO DE PIPOCA
(GRANDE) +1(UM) COPO DE 500 ML DE
REFRIGERANTE (INSTITUIÇÃO DE ACOLHIMENTO).

- QUANTIDADE: 40 COMBOS

CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA.

SERV.EMPRESA ESPECIALIZADA P/ PRESTAÇÃO DE
SERVIÇO DE EXIBIÇÃO DE FILME SESSÃO DE
CINEMA (INS ACOLHIMENT)

40 30,75
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ESPIRITO SANTO

EDITAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE KENNEDY

ANEXO IV - MODELO DE PROPOSTA

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 90013/2024
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE EXIBIÇÃO DE FILME 
(SESSÃO DE CINEMA) COM FORNECIMENTO DE PIPOCA E REFRIGERANTE, DESTINADOS A ATENDER AS CRIANÇAS E 
ADOLESCENTES DO SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE VÍNCULOS E DA INSTITUIÇÃO DE 
ACOLHIMENTO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE 
KENNEDY/ES.

DADOS DO LICITANTE PARTICIPANTE:

Por intermédio do(a) Sr(a). (nome do representante legal):

Empresa (razão social da licitante):

Inscrita no CNPJ nº (número do CNPJ): Inscrição Estadual:

Endereço:

Cidade: Telefone: Estado:

E-mail institucional:

E-mail do responsável Técnico:

Banco: Agência: Conta Corrente:

Prezados Senhores,

Apresentamos a V.Sª, nossa Proposta de Preços para a aquisição dos materiais e/ou prestação de serviços 
abaixo relacionados, conforme o Termo de Referência.

LOTE ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT. VALOR 
UNITÁRIO

VALOR 
TOTAL

                        

01

01 EMPRESA ESPECIALIZADA P/ 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 
EXIBIÇÃO DE FILME SESSÃO DE 
CINEMA - SERVIÇO DE 
CONVIVÊNCIA E 
FORTALECIMENTO DE VÍNCULOS 
(SCFV) - Para as crianças e 
adolescentes que participam do 
SCFV através da Secretaria 
Municipal de Assistência Social e 
funcionários que irão acompanhá-
los. A data será definida 
posteriormente com a empresa, 
levando em consideração o filme 
em cartaz e a idade recomendada 
para cada criança/ adolescente. 
Filme com exibição em 2D. 
Quantidade: 120 INGRESSOS. 
Fornecimento de combo de pipoca 
(grande) + 1 (um) copo de 500 ml 
de refrigerante. Quantidade: 120 
COMBOS. CONFORME TERMO DE 
REFERÊNCIA.

UND 120
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02 EMPRESA ESPECIALIZADA P/ 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 
EXIBIÇÃO DE FILME SESSÃO DE 
CINEMA - INSTITUIÇÃO DE 
ACOLHIMENTO - Para as crianças e 
adolescentes que se encontram 
institucionalizados no Serviço da 
Instituição de Acolhimento, 
através da Secretaria Municipal de 
Assistência Social e funcionários 
que irão acompanhá-los. A data 
será definida posteriormente com 
a empresa, levando em 
consideração o filme em cartaz e a 
idade recomendada para cada 
criança/ adolescente. Filme com 
exibição em 2D. Quantidade: 40 
INGRESSOS. Fornecimento de 
combo de pipoca (grande) + 1 (um) 
copo de 500 ml de refrigerante. 
Quantidade: 40 COMBOS. 
CONFORME TERMO DE 
REFERÊNCIA.

UND 40

TOTAL 
GERAL..........................................................................................................R$

O prazo de validade da Proposta de Preços é de 90 (noventa) dias corridos, contados da data da abertura da 
Dispensa Eletrônica.

O prazo de início da prestação de serviços será de acordo com o estipulado no Aviso de Dispensa 
Eletrônica/Termo de Referência.

Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Termo de Referência, bem 
como aceitamos todas as obrigações e responsabilidades nele especificadas.

Declaramos que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas que, direta ou indiretamente, fazem 
parte do presente objeto, tais como gastos da empresa com suporte técnico e administrativo, impostos, gastos com 
transportes, seguros ou quaisquer outros que possam incidir sobre os custos dos serviços, sem quaisquer acréscimos 
em virtude de expectativa inflacionária e deduzidos os descontos eventualmente concedidos.

Caso nos seja adjudicado o objeto da dispensa, comprometemo-nos a cumpri-lo no prazo determinado no 
documento de convocação. Assim, depois de cumpridas nossas obrigações, e para fins de posterior pagamento, 
fornecemos os seguintes dados:

ATENÇÃO:
ENVIAR JUNTAMENTE COM A PROPOSTA atualizada/valores finais e negociados, marca, modelo, fabricante, conforme serviço ofertado quando 
do cadastro da proposta inicial no sistema e a documentação de habilitação solicitada no Anexo I deste documento.
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Termo de Referência 10/2024

Informações Básicas

Número do 
artefato

UASG Editado por Atualizado em

10/2024 930442-FUNDO MUN.ASSIST.SOCIAL PRESIDENTE 
KENNEDY-ES

JOCIMARA BARRETO 
CHAVES

05/06/2024 08:54 
(v 6.1)

Status
PUBLICADO

Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço 
não-continuado

1406/20241406/2024

1. Definição do objeto

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1.Contratação de Empresa Especializada para Prestação de Serviço de Exibição de Filme
(Sessão de Cinema) com fornecimento de Pipoca e refrigerante, destinados a atender as crianças e
adolescentes do Serviço  de Convivência e Fortalecimento de Vínculos e da Instituição de
Acolhimento da   Secretaria Municipal de Assistência Social da Prefeitura de Presidente Kennedy-
ES, conforme condições e exigências estabelecidas abaixo:

LOTE ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSERV UNID QUANTIDADE
VALOR 

UNITÁRIO
VALOR TOTAL

01

Contratação de Empresa
Especializada para Prestação de
Serviço de Exibição de Filme (Sessão
de Cinema) para as Crianças e
Adolescentes que participam do SCFV
- Serviço de Convivência e
Fortalecimento de Vínculos  da
Secretaria Municipal de Assistência
Social e funcionários que irão
acompanhá-los.

A Data será definida posteriormente
com a empresa, levando em
consideração o Filme em Cartaz e a
idade recomendada para cada criança
/adolescente.

Filme com exibição em 2D.

Quantidade: 120 ingressos

3778 SERVIÇO 120 R$ 30,75 R$ 3.690,00
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01

Fornecimento de Combo de Pipoca
(grande) + 01 (um) copo de 500 ml de
Refrigerante (SCFV).

Quantidade: 120 combos

02

Contratação de Empresa
Especializada para Prestação de
Serviço de Exibição de Filme (Sessão
de Cinema) para as Crianças e
Adolescentes que encontram-se
institucionalizados na Instituição de
Acolhimento da Secretaria Municipal
de Assistência Social e funcionários
que irão acompanhá-los.

A Data será definida posteriormente
com a empresa, levando em
consideração o Filme em Cartaz e a
idade recomendada para cada criança
/adolescente.

Filme com exibição em 2D.

Quantidade: 40 ingressos

Fornecimento de Combo de Pipoca
(grande) + 01 (um) copo de 500 ml de
Refrigerante (SCFV).

Quantidade: 40 combos

3778 SERVIÇO 40 R$ 30,75 R$ 1.230,00

TOTAL:  R$ 4.920,00

 O objeto desta contratação são caracterizados como comuns, aquele cujos padrões de1.2.
desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de
especificações usuais de mercado, conforme art. 6º, XIII, da lei 14.133/2021;

 O prazo de vigência da contratação é de 12 meses, a partir de sua assinatura do Contrato.1.3.

 

2. Fundamentação da contratação

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

 A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em2.1.
Tópico específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência.

 O objeto da contratação (Processo Administrativo nº 01406/2024) está previsto no Plano de2.2.
Contratações Anual 2024, conforme DFD nº 56/2023,  bem como consta das informações básicas
desse termo de referência .
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3. Descrição da solução

  3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO
OBJETO 

 3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. Requisitos da contratação

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 Os objetos desta contratação não se enquadram como sendo de luxo, conforme 4.1. Decreto
Municipal  nº 003/2024, de 25 de janeiro de 2024.

4.2. Garantia da contratação 

Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 4.2.1. 96 e seguintes da Lei nº 14.133,
 conforme informado no Estudo Técnico Preliminar.de 2021,

4.3. Subcontratação:

 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.4.3.1.

4.4. Vigência do Contratação

O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do4.4.1. 
Contrato.

4.5. Contratação

A Contratação será por meio Eletrônico.4.5.1. 

4.6. Da Modalidade

 A contratação deverá ocorrer por meio de DISPENSA DE LICITAÇÃO na forma do art. 754.6.1.
da Lei nº 14.133/2021, que dispõe in verbis:

Art. 75. É dispensável a licitação:

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00(cinquenta mil
reais), no caso de outros serviços e compras

4.7. Da participação de consórcios

Será permitida a participação de Consórcios, desde que atendam ao art. 15 da Lei nº 14.1334.7.1. 
/2021.

4.8. Da participação de cooperativas

Será permitida a participação de Cooperativas, desde que atendam ao art. 16 da Lei nº4.8.1. 
14.133/2021.
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4.9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

 Constituem-se obrigações da Contratada, sem a essas se limitar, além das previstas em lei e4.9.1.
nas normas aplicáveis, as obrigações que se seguem:

Responsabilizar-se integralmente pelo objeto nos termos da legislação vigente e exigênciasa) 
contidas neste Termo de Referência, observadas as especificações, normas e outros
detalhamentos; quando for o caso ou no que for aplicável, fazer cumprir, por parte de seus
empregados e prepostos, as normas da Contratante;

 Acatar as decisões e observações feitas pela fiscalização da Contratante;b) 

  Prestar todos os esclarecimentos solicitados pela CONTRATANTE, atendendo prontamente ac)
todas as reclamações;

Manter, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação ed)  
qualificação exigidas;

A Contratada, independentemente da atuação do FISCAL DO CONTRATO, não se eximirá dee) 
suas responsabilidades quanto a execução do objeto, responsabilizando-se pelo fiel cumprimento
das suas obrigações;

  Fornecer o objeto de acordo com as condições e prazos estabelecidos neste Termo def) 
Referência;

Cumprir com o prazo estabelecido;g) 

Assumir inteira responsabilidade quanto à validade, garantia e qualidade do objeto, reservando ah) 
Contratante o direito de recusá-lo caso não satisfaça aos padrões especificados.

 Prestar todos os esclarecimentos solicitados pela CONTRATANTE, atendendo prontamente ai)
todas as reclamações;

 Manter durante toda a execução do contrato, a compatibilidade com as obrigações assumidas;j)

Observar as prescrições relativas às leis trabalhistas, previdenciárias, fiscais, seguros ek) 
quaisquer outras não mencionadas, bem como pagamento de todo e qualquer tributo que seja
devido em decorrência direta do contrato, isentando a CONTRATANTE de qualquer
responsabilidade.

4.10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

4.10.1. A contratante fiscalizará a execução do contrato através do funcionário nomeado pela
Secretaria Municipal de Assistência Social, que registrará todas as ocorrências e deficiências
verificadas em relatórios, cuja cópia será encaminhada à empresa vencedora, objetivando a
imediata correção das irregularidades apontadas. As exigências e a atuação da fiscalização pelo
Município de Presidente Kennedy, em nada restringem a responsabilidade, única, integral e
exclusiva da empresa vencedora, no que concede à execução do objeto do contrato.

4.10.2. Efetuar o pagamento à empresa, de acordo com a forma e prazo estabelecidos, referente ao
objeto contratado;

4.10.3. Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes ao objeto, quando solicitados pela
contratada;
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4.10.4. Rejeitar o serviço entregue equivocadamente ou em desacordo com as especificações
mínimas exigidas neste Termo de Referência.

4.10.5. Aplicar, quando for o caso, as penalidades previstas no Contrato e na lei.

4.10.6. Designar FISCAL para o Contrato, o qual ficará responsável pela fiscalização.

4.10.7. Acompanhar e fiscalizar o perfeito fornecimento, através do responsável por atestar a Nota
Fiscal.

 

.4.11  Infrações e Sanções Administrativas

 O Gestor da Pasta designará servidor competente a fim de tomar providências para a4.11.1.
formalização de processos administrativos de responsabilização para fins de aplicação de sanções,
em caso de ocorrerem uma ou mais infrações entre aquelas descritas no art. 155 da Lei, devendo
adotar as regras e procedimentos descritos nos artigos 156 a 163, no que couber.

5. Modelo de execução do objeto

MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1.Condições de Entrega

. A empresa Contratada deverá fornecer o serviço quando solicitado de forma parcelada, após5.1.1
assinatura do contrato, nota de empenho e  emissão  da Ordem de Serviço.

5.2. Do Fornecimento

O início da execução do objeto será de forma parcelada, conforme a demanda, após o5.2.1. 
recebimento da ordem de Serviço. 

5.3.  Forma de Execução do Objeto

5.3.1. O quantitativo do Serviço de Convivência Fortalecimento de Vínculos será de 120 (cento e
vinte) Crianças e Adolescentes, sendo 120 (cento e vinte) ingressos e 120 (cento e vinte) combos
de pipoca tamanho grande + 1 (um) copo de refrigerante de 500ml, que será divido em 2 etapas
sendo a primeira em Julho/2024 e outra em Outubro/2024 (podendo sofrer alteração na data).

 O quantitativo da Instituição de Acolhimento, será de 40 crianças e adolescentes, sendo 405.3.2. 
(quarenta) ingressos e 40 (quarenta) combos de pipoca tamanho grande + copo de refrigerante de
500ml. 

A exibição do Filme (sessão de cinema) deverá ser em sala  animação 5.3.3.   convencional em 2 D,
ter estrutura, salas e equipamentos próprios específicos para a exibição do filme;    

5.3.4.  A execução do objeto ocorrerá no período entre os meses de Julho e Outubro de 2024,
conforme organização da secretaria solicitante, deliberando na escolha dos filmes que estarão em
cartaz, de forma que a temática seja adequada ao público de acordo com a idade das crianças e
adolescentes, podendo esse período ser alterado conforme necessidade da Secretaria Solicitante;
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  A escolha dos filmes a serem exibidos será feita levando em consideração a idade das5.3.5.
crianças e adolescentes participantes, garantindo que seja adequado para o público alvo em
questão.                            

5.4. Do Local 

O horário será definido conforme solicitação da   Secretaria Municipal de Assistência5.4.1. 
Social,  podendo ser agendado tanto no  em dias úteishorário matutino quanto no vespertino,
(segunda- feira e sexta feira), considerando os filmes que estiverem em cartaz de acordo com a
idade das Crianças e dos Adolescente; 

A Secretaria Municipal de Assistência Social conduzirá as crianças e adolescentes até o5.4.2. 
Endereço do Cinema contratado sendo que este não poderá estar localizado em distância superior
a um raio de  da sede do Município de Presidente Kennedy- ES, considerando o100  km
deslocamento das crianças e adolescentes.

. A Contratada deverá prestar o serviço no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados do5.4.3
recebimento da Ordem de Serviço;

 Os serviços quando solicitados, deverão ser realizados imediatamente, a contar do prazo de5.4.4.
recebimento da ordem de serviços, de acordo com as descrições especificadas neste termo de
referência.

  No ato da prestação dos serviços, deverá ser apresentado: Nota Fiscal (modelo5.4.5.
regulamentado pelo Ministério da Fazenda), cópia da Ordem de Serviço enviada pela Secretaria
Municipal de Educação de Presidente Kennedy/ES, Certidões: Municipal, Estadual, Federal, FGTS,
INSS e Trabalhista;

. Serão recusados itens deteriorado, adulterado, avariado, corrompido, fraudado, bem como5.4.6
em desacordo com as normas regulamentares de fabricação, distribuição e apresentação, bem
como que apresente características que venham a corromper o seu uso e utilização por esta
Administração

O recebimento definitivo, não isenta a empresa de responsabilidades futuras quanto à5.4.7. 
qualidade do serviço entregue.

 

6. Modelo de gestão do contrato

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas6.1. 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021.

 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de6.2.
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.

. As comunicações entre a contratante e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre6.3
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
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 A contratante poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que6.4.
devam ser cumpridas de imediato.

 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, a contratante poderá convocar o6.5.
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros Fiscalização.

Fiscalização

 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou pelos6.6.
respectivos substitutos ( Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

 O fiscal do contrato acompanhará a sua execução, para que sejam cumpridas todas as6.7.
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração.

 O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências6.7.1.
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização
das faltas ou dos defeitos observados.

 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações6.7.2.
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

 O fiscal do contrato informará ao gestor da pasta, em tempo hábil, a situação que demandar6.7.3.
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas
necessárias e saneadoras, se for o caso.

. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas,6.7.4
o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor da pasta.

 O fiscal do contrato deverá comunicar ao gestor da pasta, em tempo hábil, o término do6.7.5.
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual

O Fiscal do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização6.8. 
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

 O Gestor da pasta acompanhará os registros realizados pelo fiscal do contrato, de todas as6.9.
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas. 

. O Fiscal do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,6.10
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal
da liquidação e do pagamento da despesa em relatório.

 O fiscal do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada quanto ao6.11.
cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na
execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais
penalidades aplicadas, devendo constar em relatório. 
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. O Fiscal do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de6.12
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o
art. 158   da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,
conforme o caso.

. O Fiscal do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos6.13
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração. 

 O Fiscal do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contábil para a6.14.
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7. Critérios de medição e pagamento

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento

 Os serviços poderão ser   recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega,7.1.
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

 O serviços poderá ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento7.2.
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na
proposta, devendo ser substituídos no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da notificação da
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que7.3. 
trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo
será de até 5 (cinco) dias úteis.

 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma7.4.
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.

No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e7.5. 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de7.6.
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins
do recebimento definitivo.

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela7.7. 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
Liquidação.

. Após recebimento definitivo dos itens, a empresa ou o fiscal do contrato, protocolará,7.8
juntamente com a nota fiscal e demais documentos, o requerimento de liquidação e pagamento da
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despesa, informando o nome/razão social do favorecido, valor a ser liquidado e pago, número do
Contrato/Ata, modalidade e número da licitação, número do empenho a ser utilizado, dados da
conta bancária a qual será efetivado o pagamento.

 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias7.9.
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.

 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de7.9.1.
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o
limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de7.10. 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento,
tais como:

. o prazo de validade;7.10.1

. a data da emissão;7.10.2

 os dados do contrato e do órgão contratante;7.10.3.

 o período respectivo de execução do contrato;7.10.4.

 o valor a pagar; e7.10.5.

. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis;7.10.6

7.10.7. Discriminação dos serviços/materiais;

Dados da conta bancária7.10.8. 

 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou7.11.
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização
da situação, sem ônus ao contratante;

 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente7.12.
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao
SICAF ou,   na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:7.13

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou
entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas.

7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
igual período, a critério do contratante.

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante (o
setor de liquidação da secretaria da fazenda) deverá comunicar ao fiscal de contrato   quanto à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
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que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao
SICAF.

Prazo de pagamento.

7.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da
liquidação da despesa, conforme seção anterior.

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,
mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.

Forma de pagamento

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo contratado.

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na
legislação vigente.

7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidosnº 123, de 2006

por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida
Lei Complementar.

8. Critérios de seleção do fornecedor

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO

. A contratação será   selecionada por meio da realização de procedimento de DISPENSA DE8.1
LICITAÇÃO, sob forma ELETRÔNICA, com disputa;

O critério para a seleção deu-se tendo em vista tratar-se de contratação de serviços que8.2. 
envolvam valores inferiores a R$ 50,000,00 (cinquenta mil reais) e a seleção da empresa
ganhadora se dará com base no atendimento dos requisitos e apresentação do menor valor, que
dispõe o art. 75, inciso II da Lei 14133/2021.

                  8.3. Forma de fornecimento 

A execução dos serviços será de forma parcelada  conforme demanda.8.3.1. 
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Exigências de habilitação 

 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:8.4.

8.5. Habilitação jurídica.

 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da8.5.1.
Junta Comercial da respectiva sede;

 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor8.5.2.
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como8.5.3
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,8.5.4
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede.

Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do8.5.5. 
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo8.5.6.
da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro
Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com
averbação no Registro onde tem sede a matriz

 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o8.5.7.
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de
dezembro 1971

 Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda,8.5.8.
outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento
Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021.

 Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a8.5.9.
qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de
13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 8.4.10.

 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da8.5.10.
consolidação respectiva.

8.6. Habilitação fiscal, social e trabalhista.

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);8.6.1. 

. Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao8.6.2
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;

. Prova de Regularidade com a Fazenda Federal;8.6.3
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 Prova de Regularidade com a Fazenda Pública do Estado onde for sediada a empresa;8.6.4.

Prova de Regularidade com a Fazenda Pública do Município onde for sediada a empresa,8.6.5. 
relativa aos tributos relacionados com o objeto licitado;

. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de8.6.6
Serviço – FGTS;

. Prova de Inexistência de Débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho;8.6.7

 Qualificação econômico-financeiro;8.7

 Certidão Negativa de falência ou certidão de recuperação judicial, emitida pelos cartórios8.7.1
distribuidores da sede ou domicílio da empresa licitante, emitida no máximo 90 (noventa) dias,
quando outro prazo de validade não estiver expresso no documento.

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 4.920,00

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

O custo estimado total da contratação é de 9.1. R$ 4.920,00 (quatro mil novecentos e vinte reais
), conforme Pesquisa de Preços realizada pelo setor de Compras e anexa aos autos.

 

 

10. Adequação orçamentária

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. A Contratação será atendida pela seguinte dotação: Proteção Social Básica

I) Gestão/Unidade: 002- Fundo Municipal de Assistência Social;

II) Fonte de Recursos:172000000000- Transferência da União Referentes   às Participações na
Exploração de Petróleo e Gás Natural;

III) Programa de Trabalho:032- Proteção Social Básica;

IV) Elemento de Despesa: 33903900000 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA
JURIDICA;

V) Projeto/ Atividade: 2.031- Manutenção dos Serviços de Proteção Social Básica

 

10.2. A Contratação será atendida pela seguinte dotação: Proteção Social Especial- Média e Alta
Complexidade

I) Gestão/Unidade: 002- Fundo Municipal de Assistência Social;
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II) Fonte de Recursos:172000000000- Transferência da União Referentes   às Participações na
Exploração de Petróleo e Gás Natural;

III) Programa de Trabalho:033- Proteção Social Especial;

IV) Elemento de Despesa: 33903900000 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA
JURIDICA;

V) Projeto/ Atividade: 2.153- Manutenção da Proteção Social Especial - Média e Alta Complexidade

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

Despacho: MATRÍCULA: 14141

 

 

 

 

JOCIMARA BARRETO CHAVES
Gerente de Termo de Referência

 Assinou eletronicamente em 05/06/2024 às 08:51:54.

 

 

Despacho: Matrícula nº 14141

 

 

 

 

FERNANDA DE BARROS E BARROS GODOY
ADMINISTRADORA

 Assinou eletronicamente em 05/06/2024 às 08:54:19.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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Estudo Técnico Preliminar 14/2024

1. Informações Básicas

Número do processo: 01406/2024

2. REFERENCIAL NORMATIVO

Lei Federal nº 8.742, de 07 de Dezembro de 1993;2.1 

Constituição da República Federativa do Brasil, de 05 de Outubro de 1988;

Estatuto da Criança e do Adolescente nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

Lei nº 8.666, de 21 de Junho de 1993;

Resolução nº 109, de 11 de novembro de 2009;

3. Descrição da necessidade

4.1 O disposto no Art. 1º da Lei Federal nº 8.742 de 07 de dezembro de 1993 que dispõe sobre a organização da
Assistência Social (LOAS), e prevê que a assistência social, é direito do cidadão e dever do Estado, é Política de
Seguridade Social não contributiva, que provê os mínimos sociais, realizada através de um conjunto integrado de
ações de iniciativa pública e da sociedade, para garantir o atendimento às necessidades básicas;

4.2 O Centro de Convivência realiza o Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculo – SCFV e é um serviço
que, junto ao Sistema único de Assistência Social (SUAS), se propõe a garantir a convivência, socialização e
acolhida de famílias cujos vínculos familiares e comunitários vivenciam situações de vulnerabilidade sociais e
precisam ser protegidos.

4.3 O público atendido pelo Centro de Convivência são crianças, jovens, adultos e idosos a partir de 60 anos, onde
são norteados pela convivência social, direito a participação nas oficinas e atividades atrativas e prazerosas.

Estatuto da Criança e do Adolescente (ECRIAD), Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que4.4 O 
regulamenta o artigo 227 da Constituição Federal, onde define as crianças e os adolescentes como sujeitos de
direitos, em condição peculiar de desenvolvimento, que demandam proteção integral e prioritária por parte da
família, sociedade e do Estado, tendo como direito a condições dignas de saúde; direito à educação e cultura; direito
ao lazer (brincar, passear e se divertir); direito ao respeito (ser respeitado em sua condição); direito à proteção
contra violência física ou psíquica; direito à dignidade (com direito a um nome, nacionalidade, alimentação e
moradia); direito à liberdade; direito de ser amado e compreendido pela família e sociedade; direito à convivência
com familiares, seja ela natural ou adotiva e direito à convivência em comunidade.

4.5 O SCFV oferece diversas atividades que visam também preparar crianças e adolescentes para o exercício de 
sua cidadania por meio da participação social, assegurando dessa forma o desenvolvimento do seu protagonismo e
da sua autonomia, tendo como objetivos complementar as ações da família e da comunidade na proteção e no
desenvolvimento de crianças e adolescentes e no fortalecimento dos vínculos familiares e sociais; assegurar
espaços de referência para o convívio grupal, comunitário e social e para o desenvolvimento de relações de
afetividade, solidariedade e respeito mútuo; possibilitar a ampliação do universo informacional, artístico e cultural de
crianças e adolescentes, bem como estimular o desenvolvimento de potencialidades, habilidades, talentos e
propiciar sua formação cidadã; propiciar vivências para o alcance de autonomia e protagonismo social; estimular a
participação na vida pública do território e desenvolver competências para a compreensão crítica da realidade social
e do mundo contemporâneo; contribuir para a inserção, reinserção e permanência no sistema educacional.

4.6 Tendo em vista que o período de suas férias escolares das crianças e adolescentes que acontecem em janeiro
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/2024 e julho/2024, o SCFV e Instituição de Acolhimento entende a relevância e necessidade da contratação de
ingressos de bilheteria em cinema com direito a pipoca e refrigerante, com a finalidade de proporcionar a este
público momentos de lazer, interação, vivências afetivas, convivência social e comunitária, autoestima, saúde
emocional, diversão e descontração.

4.7 Os Serviços Tipificados justifica-se que a necessidade da contratação do objeto visa oferecer ingressos de
bilheteria em cinema com direito a pipoca e refrigerante não somente ao público de crianças e adolescentes, mas
também aos funcionários da Secretaria de Assistência Social de Presidente Kennedy que participarão dando apoio
durante o passeio. Destaco que tal passeio poderá acontecer no período da manhã ou da tarde, conforme
disponibilidade da empresa contratada.

4.8 Portando é imprescindível a Contratação deste serviço, visto que o passeio poderá demandar um período de
tempo considerável, e o objeto visa fornecer as crianças e adolescentes e aos funcionários um momento de passeio
prazeroso que proporciona momentos de lazer, cultura e convivência social.

 

4. Área requisitante

Área Requisitante Responsável

SEMAS – Secretaria Municipal de Assistência Social
Márcia de Oliveira Pereira Chaves- Gerente de Proteção Social 
Especial de Média e Alta Complexidade E Rejane Fernandes 
Das Neves - Gerente de Proteção Social Básica

5. Descrição dos Requisitos da Contratação

5.1 A contratação deverá ser realizada através de dispensa de licitação.

5.3.  A contratação se dará pelo período de 12 (doze) meses; a contar da Assinatura do contrato;

5.4. O objeto a ser adquirido enquadra-se na classificação de  serviços comuns;

5.5. No que se refere à : Não é admitida a subcontratação do objeto contratual;subcontratação

5.6. Quanto à : Não haverá exigência da garantia da contratação;Garantia da contratação

5.7. A contratação não se enquadra em serviços ; de luxo

5.8. De acordo com o artigo 15 da Lei nº 14.133/21 "Salvo vedação devidamente justificada no processo licitatório,
pessoa jurídica poderá participar de licitação em consórcio” observadas as seguintes normas: I - comprovação de
compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito pelos consorciados; II - indicação da
empresa líder do consórcio, que será responsável por sua representação perante a Administração; III - admissão,
para efeito de habilitação técnica, do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação
econômico-financeira, do somatório dos valores de cada consorciado; IV - impedimento de a empresa consorciada
participar, na mesma licitação, de mais de um consórcio ou de forma isolada; V - responsabilidade solidária dos
integrantes pelos atos praticados em consórcio, tanto na fase de licitação quanto na de execução do contrato. Logo
será admitida a participação de consórcios;

5.9. De acordo com o o artigo 16 da Lei n°14.133/21, os profissionais organizados sob a forma de Cooperativa
poderão participar de licitação, caso se enquadre nas observações presente na lei sendo: I - a constituição e o
funcionamento da cooperativa observarem as regras estabelecidas na legislação aplicável, em especial a Lei nº
5.764, de 16 de dezembro de 1971, a Lei nº 12.690, de 19 de julho de 2012, e a Lei Complementar nº 130, de 17 de
abril de 2009; II - a cooperativa apresentar demonstrativo de atuação em regime cooperado, com repartição de
receitas e despesas entre os cooperados; III - qualquer cooperado, com igual qualificação, for capaz de executar o
objeto contratado, vedado à Administração indicar nominalmente pessoas; IV - o objeto da licitação referir-se, em set
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ratando de cooperativas enquadradas na Lei nº 12.690, de 19 de julho de 2012, a serviços especializados
constantes do objeto social da cooperativa, a serem executados de forma complementar à sua atuação. Logo, será
permita a participação de cooperativas;

5.10. Não há i conforme art. 86 entenção de participação de outros órgãos/entidades no Registro de preços 
seguintes da Lei nº14.133/21 e art. 75 e seguintes do Decreto Municipal nº 003/2024.

 

5.2.1  Do fornecimento 

5.2.2 - O serviço deverá ser iniciado a contar da data da ordem de serviço expedida. No prazo de 05 (cinco) dias
úteis.

5.2.3 O serviço a ser prestado  ocorrerá de forma parcelada em duas etapas.

5.2.4  A exibição do filme deverá ser em 2 D .

5.2.5 Fornecer Balde de pipoca grande com refrigerante (copo) de 500 ml.

 

5.3.1 Cronograma - Horários e local da execução do serviço.

5.3.1 A prestação do serviço ocorrerá no período compreendido entre os meses de julho e outubro do ano de 2024

5.3.2 O serviço poderá ser agendado para ser realizado tanto no turno matutino quanto no vespertino, dentro dos
dias úteis da semana, ou seja, de segunda-feira a sexta-feira.5

5.3.3   A escolha do filme a ser exibido será feita levando em consideração a idade das crianças e adolescentes
participantes, garantindo que seja adequado para o público-alvo em questão.

5.3.4  A distância para exibição da sessão será de até 100 KM .

 

5.4. 1. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

5.4.2 . Entregar os itens de acordo com as condições e prazos estabelecidos neste Estudo Técnico Preliminar;

5.4.3 . Prestar todos os esclarecimentos solicitados pela CONTRATANTE, atendendo prontamente a todas as
reclamações;

5.4.4 .  Manter durante toda a execução do contrato, a compatibilidade com as obrigações assumidas;

5.4.5 .  Observar as prescrições relativas às leis trabalhistas, previdenciárias, fiscais, seguros e quaisquer outras não
mencionadas, bem como pagamento de todo e qualquer tributo que seja devido em decorrência direta do contrato,
isentando a CONTRATANTE de qualquer responsabilidade;

 

5.5.1 . DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

5.5.2 . Proporcionar todas as facilidades, inclusive esclarecimentos atinentes ao objeto deste Estudo, para que a
empresa possa cumprir as obrigações dentro das normas e condições da aquisição;

5.5.3 . Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA no prazo estipulado;

5.5.4 . Cumprir e fazer cumprir todas as disposições contidas neste Estudo Técnico Preliminar;

5.5.5.  Alocar os recursos orçamentários e financeiros necessários à execução da contratação.
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6. Levantamento de Mercado

6.1 Objetivando identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendam às
necessidades da administração, foi averiguado contratações similares realizadas por diversos órgãos, conforme
consultas disponíveis nos endereços a seguir:

https://indianopolis.pr.gov.br/licitacao/detalhe/2218/aquisicao-de-ingresso-para-sessao-de-cinema-para-utilizacao-do-
departamento-de-educacao/

6.2 Diante das consultas realizadas restou constatado que a melhor solução encontrada para atender a necessidade
da SOP N°002/2024 é a Contratação de empresa especializada para Sessão de Cinema com Pipoca e Refrigerante,
entende-se que a solução é utilizar a metodologia de Dispensa de Licitação.

7. Descrição da solução como um todo

7.1 O SCFV é um serviço da Proteção Social Básica do SUAS, regulamentado pela Tipificação Nacional de Serviços
Socioassistenciais (Resolução CNAS nº 109/2009), reordenado em 2013 por meio da Resolução CNAS nº01/2013,
que tem por objetivo complementar o trabalho social com as famílias realizado pelo PAIF e PAEFI, com vistas a
prevenir a ocorrência de situações de risco social e fortalecer os vínculos familiares.

7.2 Com o intuito de ampliar as trocas culturais e de vivências entre os usuários, assim como desenvolver o
sentimento de pertença e de identidade, e do incentivo a socialização e a convivência comunitária, o CRAS eo
SCFV organizam-se em grupos das diversas faixas etárias, dentre eles: crianças, adolescentes, jovens, adultos e
pessoas idosas.

7.3 O CRAS e o SCFV oferta ainda Oficinas que são aplicadas diariamente no período diurno, como ferramenta
estratégica, haja vista a necessidade de fortalecer vínculos e incentivar o convívio dos usuários.

7.4 O cinema proporciona experiências, provoca sensações das mais variadas, pois os filmes estimulam muitos
aprendizados e não somente diversão, pois são capazes de estimular a observação, a sensibilidade, a imaginação e
a capacidade de julgamento. A importância da ação para as crianças e adolescentes de 0 a 18 anos que estão
institucionalizadas.

7.5  A proposta do SCFV e Instituição de Acolhimento em levar as crianças e adolescentes ao cinema se faz muito
mais em chamar a atenção dos usuários a refletirem e, sobretudo vivenciarem aspectos acerca de comportamentos,
atitudes, valores e também à moral dos filmes. É um momento de inclusão, além do lazer para eles.

 

 

8. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

 A quantidade de itens a serem adquiridos foram calculados de acordo com a necessidade dos setores.
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Lote

Especificações Und Quantidade Valor Total

Aquisição de Serviço de Fornecimento de
Ingresso de Sessão Cinema para as Crianças
e Adolescente que participam do SCFV,
desenvolvido através da Secretaria Municipal
de Assistência Social e funcionários que irão
acompanha-los.

O quantitativo do Ingresso será divido em 2
etapas. 01 (uma) etapa em Julho/2024  com
60 (sessenta) e outra em Outubro/2024 com
60 (sessenta).

A Data será definida com a empresa com o
filme que tiver em cartaz de acordo com a
idade da Criança e Adolescente e
Adolescentes.

UND 120

8.320,00

Aquisição de Fornecimento de material com
Combo de balde de pipoca + 01 (um) copo de
500 ml de Refrigerante.

O quantitativo do Combo será divido em 2
etapas. 01 (uma) etapa em Julho/2024 com
60 (sessenta) e outra em Outubro/2024 com
60 (sessenta).

UND 120

Aquisição de Serviço de Fornecimento de
Ingresso de Sessão Cinema para as Crianças
e Adolescente que se encontra
institucionalizado, no Serviço de Acolhimento
Municipal desenvolvido através da Secretaria
Municipal de Assistência Social e funcionários
que irão acompanha-los.

A Data será definida com a empresa com o
filme que tiver em cartaz de acordo com a
idade da Criança e Adolescente e
Adolescentes, no período de férias escolares.

UND 40

Aquisição de Fornecimento de material com
Combo de balde de pipoca + 01 (um) copo de
500 ml de Refrigerante.

A Data será definida com a empresa com o
filme que tiver em cartaz de acordo com a
idade da Criança e Adolescente e
Adolescentes ,no período de férias escolares.

UND 40

9. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 8.320,00

9.1 A estimativa de valor da contratação realizada neste Estudo Técnico Preliminar  visa levantar o eventual gasto
com a solução escolhida de modo a avaliar a viabilidade econômica da opção, foi realizado preliminarmente o
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Documento de Formalização de Demanda nº 56/2024 que previa tal aquisição, o mesmo foi encaminhado por esta
secretaria ao órgão competente e inserido os valores através de pesquisa ao site compras.gov.br (disponível no link
https://www.gov.br/compras/pt-br/sistemas/conheca-o-compras/pesquisa-de-precos), o referido valor que consta
no DFD foi utilizado como base para a estimativa neste Estudo Técnico Preliminar.

9.2 Portanto estima-se serem gastos na atual aquisição o valor de aproximadamente R$ 8.320,00 (Oito mil trezentos
e vinte reais) baseando-se na necessidade dos setores e levando em consideração que o valor pode sofrer
alteração decorrente de data, mão de obra, impacto da economia, dentre outros motivos que possam trazer
instabilidade financeira no país, portanto o valor previsto para a atual contratação pode ser que o referencialmente
citado  maior ou menor que o referente citado.

 

10. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

10.1 A Possibilidade de dispensa deverá ser realizada por lote, já que é divisível, por ser verificado que não há 
prejuízo para o conjunto da solução ou perda de economia de escala, visando propiciar a ampla participação de 
licitantes, desta forma haverá melhor aproveitamento do mercado e ampliação da competitividade.

Neste sentido dispõe a Súmula 247 do Tribunal de Contas da União:

É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço global, nos editais
das licitações para a contratação de obras, serviços, compras e alienações, cujo objeto
seja divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto ou complexo ou perda de
economia de escala, tendo em vista o objetivo de propiciar a ampla participação de
licitantes que, embora não dispondo de capacidade para a execução, fornecimento ou
aquisição da totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou unidades
autônomas, devendo as exigências de habilitação adequar-se a essa divisibilidade.

 

 

11. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

 Não há contratações correlatas.

12. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

 Foi realizado o alinhamento entre a contratação e o planejamento da Secretaria Municipal de Assistência Social,
onde foi identificado através do DFD a previsão no Plano Anual de Contratações.

13. Benefícios a serem alcançados com a contratação

A presente solicitação tem por objeto a aquisição de no período de férias escolares das crianças e adolescentes que
acontecem em janeiro/2024 e julho/2024, o SCFV e Instituição de Acolhimento entende a relevância e necessidade
à contratação de ingressos de bilheteria em cinema com direito a pipoca e refrigerante. 
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14. Providências a serem Adotadas

O que já tem sido feito é a capacitação para servidores fiscais de contrato e que possam participar integralmente
dessa responsabilidade

15. Possíveis Impactos Ambientais

 Não existe impacto ambiental na utilização deste material por esta SEMAS.

 

16. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

16.1. Justificativa da Viabilidade

  Baseando-se nas análises e justificativas relatadas, levando em consideração a viabilidade e razoabilidade e
considerando a existência de um orçamento atual e formal neste Estudo Técnico Preliminar declaramos que a
Contratação de empresa especializada para Sessão de Cinema com Pipoca e Refrigerante a fim de suprir as
demandas do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos - SCFV e Instituição de Acolhimento ”  eé viável
necessária a ser contratado na forma de dispensa de licitação, com a finalidade de proporcionar a este público
momentos de lazer, interação, vivências afetivas, convivência social e comunitária, autoestima, saúde emocional,
diversão e descontração.

17. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

THAINA BAIENSE FABELO
Equipe de apoio

 Assinou eletronicamente em 14/05/2024 às 10:25:08.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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Anexo I - DFD56_2023 - ASSIST-NCIA SOCIAL - SESS O CINEMA.pdf (48.76 KB)



UASG 930442 Estudo Técnico Preliminar 14/2024

Anexo I - DFD56_2023 - ASSIST-NCIA SOCIAL - SESS O 
CINEMA.pdf



Documento de Formalização da Demanda

Número do Documento de Formalização da Demanda: 56/2023

1. Informações Básicas

Área requisitante Data da conclusão da contratação UASG Editado por

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 22/04/2024 00:00 930442
SHEYLA BAHIENSE 
MUSSI

Descrição sucinta do objeto

Contratação de empresa especializada para sessão de cinema com pipoca e refrigerante a fim de suprir as demandas do
SCFV e Instituição de Acolhimento da SEMAS.

2. Justificativa de necessidade

Tendo em vista que o período de suas férias escolares das crianças e adolescentes que acontecem em janeiro/2024 e julho/2024, o
Centro De Convivência e Fortalecimento de Vínculos e a Instituição de Acolhimento entende a relevância e necessidade da contratação
de ingressos de bilheteria em cinema com direito a pipoca e refrigerante, com a finalidade de proporcionar a este público momentos de
lazer, interação, vivências afetivas, convivência social e comunitária, autoestima, saúde emocional, diversão e descontração. Justifica-se
assim a necessidade da contratação do objeto para oferecer ingressos de bilheteria em cinema com direito a pipoca e refrigerante aos
usuários das politicas da Secretaria Municipal de Assistência Social de Presidente Kennedy. Portanto é imprescindível a contratação
deste serviço, visto que o passeio poderá demandar um período de tempo considerável, e o objeto visa fornecer as crianças e
adolescentes e aos funcionários um momento de passeio prazeroso que proporciona momentos de lazer, cultura e convivência social.

 AQUISIÇÃO DE SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE INGRESSO DE SESSÃO CINEMA PARA AS CRIANÇAS EITEM 01 -
ADOLESCENTE QUE PARTICIPAM DO SCFV, DESENVOLVIDO ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
E FUNCIONÁRIOS QUE IRÃO ACOMPANHA-LOS. O QUANTITATIVO DO INGRESSO SERÁ DIVIDO EM 2 ETAPAS. 01 (UMA) ETAPA
EM JANEIRO/2024 COM 60 (SESSENTA) E OUTRA EM JULHO/2024 COM 60 (SESSENTA). A DATA SERÁ DEFINIDA COM A
EMPRESA COM O FILME QUE TIVER EM CARTAZ DE ACORDO COM A IDADE DA CRIANÇA E ADOLESCENTE E
ADOLESCENTES. QUANTIDADE: 120.

AQUISIÇÃO DE FORNECIMENTO DE MATERIAL COM COMBO DE BALDE DE PIPOCA + 01 (UM) COPO DE 500 ML DEITEM 02 - 
REFRIGERANTE. O QUANTITATIVO DO COMBO SERÁ DIVIDO EM 2 ETAPAS. 01 (UMA) ETAPA EM JANEIRO/2024 COM 60
(SESSENTA) E OUTRA EM JULHO/2024 COM 60 (SESSENTA). QUANTIDADE: 120.

ITEM 03 - AQUISIÇÃO DE SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE INGRESSO DE SESSÃO CINEMA PARA AS CRIANÇAS E
ADOLESCENTE QUE SE ENCONTRA INSTITUCIONALIZADO, NO SERVIÇO DE ACOLHIMENTO MUNICIPAL DESENVOLVIDO
ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E FUNCIONÁRIOS QUE IRÃO ACOMPANHA-LOS. A DATA
SERÁ DEFINIDA COM A EMPRESA COM O FILME QUE TIVER EM CARTAZ DE ACORDO COM A IDADE DA CRIANÇA E
ADOLESCENTE E ADOLESCENTES,NO PERÍODO DE FÉRIAS ESCOLARES. QUANTIDADE: 40.

 AQUISIÇÃO DE FORNECIMENTO DE MATERIAL COM COMBO DE BALDE DE PIPOCA + 01 (UM) COPO DE 500 ML DEITEM 04 -
REFRIGERANTE. A DATA SERÁ DEFINIDA COM A EMPRESA COM O FILME QUE TIVER EM CARTAZ DE ACORDO COM A IDADE
DA CRIANÇA E ADOLESCENTE E ADOLESCENTES,NO PERÍODO DE FÉRIAS ESCOLARES. QUANTIDADE: 40.

 

3. Materiais/Serviços

3.1 Materiais

Nenhum material incluído.

3.2 Serviços

Nº do item Grupo Descrição Qtd Val. unit. (R$) Val. total (R$)
1 SERVIÇOS AUDIOVISUAIS E RELACIONADOS(AFINS) 1,00 8.320,00 8.320,00

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro 
.de 2020

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm


Despacho: Matrícula nº 012137

 

 

 

 

TANCREDO ALMEIDA SILVEIRA
Autoridade competente

 

 

Despacho: Matrícula nº 000777

 

 

 

 

MARCIA DE OLIVEIRA PEREIRA CHAVES
Gerente Prot Social Esp Media E Alta Complexidade

 

 

Despacho: Matrícula nº 001068

 

 

 

 

REJANE FERNANDES DAS NEVES
Gerente de Proteção Social Básica

 

 

5. Acompanhamento

Id Acompanhamento Responsável Data
1 Demanda formalizada pelo setor requisitante após a data prevista para a devida contratação. SHEYLA BAHIENSE MUSSI 21/12/2023 16:23

6. Relacionamentos

Nenhum relacionamento encontrado.
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